
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.582 - PB (2014/0063137-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SOSERVI - SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA 
AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S.A - SUCESSORA DE
_         : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA 

PARAÍBA SAELPA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR FIGUEIREDO SILVA E OUTRO(S) 

- PE014123 
 FREDERICO CARNEIRO LEAL DIAS PEREIRA  - 

PE025241 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/32. APLICAÇÃO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo o qual o prazo prescricional quinquenal do Decreto n. 20.190/32, 
para ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em face do 
princípio da igualdade, deve ser aplicado às ações regressivas acidentárias, 
quando a Fazenda é Autora da demanda. 
III – As Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.582 - PB (2014/0063137-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SOSERVI - SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA 
AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S.A - SUCESSORA DE
_         : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA 

PARAÍBA SAELPA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR FIGUEIREDO SILVA E OUTRO(S)
   FREDERICO CARNEIRO LEAL DIAS PEREIRA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial do INSS, para afastar a prescrição 

decretada e determinar o retorno dos autos à origem para prosseguimento 

do feito. 

Sustentam as Agravantes, em síntese (fl. 786e):

Desta forma, o sistema previdenciário é securitário e 
contributivo, daí porque os valores que a autarquia persegue 
não são produto de tributo, mas de contribuições vertidas à 
seguridade social, pelo que, em sentido estrito, não se trata de 
erário, aplicando-se, quanto à prescrição, o art. 206, §3º, V, do 
Código Civil, e não o Decreto n. 20.910/1932. 

Alegam, ainda, que o provimento do recurso passa, 

necessariamente, pelo reexame dos fatos e provas dos autos, providência 

vedada pela Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 794/795e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.582 - PB (2014/0063137-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SOSERVI - SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA 
AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S.A - SUCESSORA DE
_         : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA 

PARAÍBA SAELPA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR FIGUEIREDO SILVA E OUTRO(S)
   FREDERICO CARNEIRO LEAL DIAS PEREIRA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam as Agravantes, em síntese (fl. 786e):

Desta forma, o sistema previdenciário é securitário e 
contributivo, daí porque os valores que a autarquia persegue 
não são produto de tributo, mas de contribuições vertidas à 
seguridade social, pelo que, em sentido estrito, não se trata de 
erário, aplicando-se, quanto à prescrição, o art. 206, §3º, V, do 
Código Civil, e não o Decreto n. 20.910/1932. 

Alegam, ainda, que o provimento do recurso passa, 

necessariamente, pelo reexame dos fatos e provas dos autos, providência 

vedada pela Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Por primeiro, a alegação das Agravantes de que deveria ter 

sido observada a incidência da Súmula n. 7/STJ, na decisão monocrática, ao 

caso dos autos não pode ser acolhida em razão da preclusão consumativa. 
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Anoto que o tema não foi oportunamente suscitado nas contrarrazões de 

Recurso Especial de fls. 741/749e. Nesse sentido confiram-se os seguintes 

precedentes (destaque meu):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA SOBRE 
JUROS DE MORA.
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ALEGAÇÃO DE QUE AS VERBAS 
DECORREM DE EXTINÇÃO DE CONTRATO DE 
TRABALHO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. AFERIÇÃO DA NATUREZA DAS VERBAS 
EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
face do princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
presentes embargos de declaração como agravo regimental.
2. A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da 
Fazenda Nacional para reconhecer que a isenção do imposto 
de renda sobre os juros de mora deverá observar a natureza 
da verba principal, nos termos do entendimento firmado no 
REsp 1.089.720/RS, julgado sob a sistemática do art. 543-C 
do CPC, tendo em vista que não há nos autos informação 
quanto a se tratar de contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho.
3. Não se mostra possível analisar em agravo regimental 
matéria que não foi objeto de discussão do acórdão 
recorrido, nem constou das contrarrazões ao recurso 
especial, qual seja, a de que a reclamatória trabalhista 
inclui verbas decorrentes de extinção de contrato de 
trabalho, por se tratar de inovação recursal.
4. Ademais, a estreita via especial não permite a análise dos 
documentos juntados aos autos, relativos ao julgado da justiça 
laboral, para fins de verificar a presença ou não de verbas 
pagas exclusivamente em razão de despedida de trabalhador, 
como pretende o agravante, em observância ao óbice sumular 
7/STJ. Precedente: EREsp 1079004/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 4/2/2013, DJe 8/3/2013.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AgRg no REsp 1238988/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
13/11/2014)

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. SÚMULA N. 283/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
INAPLICABILIDADE DO ÓBICE SUMULAR. DEVIDA 
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IMPUGNAÇÃO DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO. ITR. 
ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
DESNECESSIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
AUMENTO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO 
PARA FINS DE GOZO DA ISENÇÃO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de 
conhecimento do apelo nobre em decorrência de 
incidência da Súmula n. 283/STF reveste-se de inovação 
recursal, porquanto, em nenhum momento, foi suscitada 
nas contrarrazões do recurso especial, configurando 
manobra amplamente rechaçada pela jurisprudência desta 
Corte, pois implica reconhecimento da preclusão 
consumativa.
2. Ademais, inaplicável o óbice apontado. Primeiro, porque "o 
exame de mérito do apelo nobre já traduz o entendimento de 
que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de 
sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito a esse respeito" (EDcl no REsp 
705.148/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 12/04/2011).
Segundo porque o recurso tratou de impugnar todos os 
fundamentos do acórdão, deixando claro a tese recursal no 
sentido de que a isenção de ITR depende de averbação da 
Área de Preservação Permanente e Área de Reserva Legal no 
registro de imóvel, bem como suscitou a inviabilidade de 
aumentar a Área de Reserva Legal por ato voluntário do 
contribuinte.
3. A Área de Preservação Permanente não necessita estar 
averbada no registro do imóvel para gozar da isenção do ITR, 
exigência esta obrigatória apenas para a Área de Reserva 
Legal, inclusive aquela majorada por ato espontâneo do 
proprietário do imóvel rural.
4. O § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 (incluído pela MP 
2.166/2001) apenas legitima ao contribuinte a declaração, 
sponte sua, do que entende devido a título de ITR, sem 
revogar as exigências prevista no art. 16 c/c o art. 44 da Lei n. 
4.771/1965, que impõem a averbação da Reserva Legal à 
margem da matrícula do imóvel, cuja ausência inviabiliza o 
gozo do benefício fiscal e, consequentemente, a glosa do valor 
declarado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1429300/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
25/06/2015) 

Outrossim, consta do acórdão recorrido que o início do 
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pagamento do auxílio doença da beneficiária ocorreu em 16.06.2006, sendo 

que a ação de ressarcimento foi ajuizada em 06.11.2009. Assim, tem-se que 

entre a data da concessão do benefício e a propositura da ação 

passaram-se pouco mais de 3 (três) anos.

Nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador, 

tendo por escopo o ressarcimento das despesas efetuadas em decorrência 

da concessão de benefício previdenciário, incide prazo quinquenal previsto 

no artigo 1º do Decreto n. 20.910/32.

Portanto, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual o prazo prescricional 

quinquenal do Decreto n. 20.190/32, para ações indenizatórias ajuizadas 

contra a Fazenda Pública, em face do princípio da igualdade, deve ser 

aplicado às ações regressivas acidentárias, quando da Fazenda é Autora da 

demanda.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C 
DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X 
PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). 
PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, 
está limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória 
ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente 
antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o 
prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, 
visto que o prazo   prescricional nas ações indenizatórias 
contra a Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica 
nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as 
Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam 
sobre o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos 
julgadores no sentido da aplicação do prazo prescricional 
trienal previsto no Código Civil de 2002 nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse 
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sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª 
Turma, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 
1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 10.2.2011;
REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo 
prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, 
dentre outros renomados doutrinadores: José dos Santos 
Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio 
de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e 
Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em 
Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos 
apontados, o atual e consolidado entendimento deste Tribunal 
Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre 
da natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a 
prescrição, seja qual for a sua natureza, das pretensões 
formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da 
disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o 
tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter especial 
da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua 
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - 
São Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado 
("Curso de Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo 
Horizonte, 2010; pág.
1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si 
só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas 
ações indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo 
Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora 
Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: 
AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 
1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 
2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012;
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AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 
1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória 
ajuizada por particular em face do Município, corretamente 
reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o 
entendimento desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 
19/12/2012).

Na mesma linha, os precedentes de ambas as Turmas da 1ª 

Seção:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. 
DEMANDA RESSARCITÓRIA AJUIZADA PELO INSS 
CONTRA O EMPREGADOR DO SEGURADO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO 
Nº 20.910/32. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 103 E 104 
DA LEI Nº 8.213/91.
1. Nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do 
segurado falecido em acidente laboral, visando ao 
ressarcimento dos danos decorrentes do pagamento do 
benefício previdenciário, o termo a quo da prescrição da 
pretensão é a data da concessão do referido benefício.
2. Em razão do princípio da isonomia, é quinquenal, nos 
termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, o prazo 
prescricional da ação de regresso acidentária movida pelo 
INSS em face de particular.
3. A natureza ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação 
do regime jurídico-legal previdenciário, não se podendo, por 
isso, cogitar de imprescritibilidade de seu ajuizamento em face 
do empregador.
4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no REsp 1365905/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
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TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS CONTRA O 
EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRESCRIÇÃO.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.251.993/PR, submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC, assentou a orientação de que o prazo prescricional nas 
ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é quinquenal, 
conforme previsto no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932, e não 
trienal, nos termos do art. 206, § 3º, V, do CC/2002.
2. A jurisprudência é firme no sentido de que, pelo princípio da 
isonomia, o mesmo prazo deve ser aplicado nos casos em 
que a Fazenda Pública é autora, como nas ações de regresso 
acidentária.
Precedentes: AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.5.2014;  AgRg no 
AREsp 523.412/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 26.9.2014; e AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25.11.2014.
3. "A natureza ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação 
do regime jurídico-legal previdenciário, não se podendo, por 
isso, cogitar de imprescritibilidade de seu ajuizamento em face 
do empregador" (AgRg no REsp 1.493.106/PB, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15.12.2014).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1519386/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 05/08/2015).

PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ACIDENTE DE 
TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA, AJUIZADA PELO INSS, 
CONTRA O EMPREGADOR. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL, POR ISONOMIA AO DECIDIDO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.251.993/PR, 
SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
TERMO INICIAL. IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I. Interposto Agravo Regimental, com razões que não 
impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão 
agravada, mormente quanto à ausência de violação ao art. 535 
do CPC, não prospera o inconformismo, no particular, em face 
da Súmula 182 desta Corte.
II. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "o atual 
e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o 
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tema é no sentido da aplicação do prazo prescricional 
quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002" 
(STJ, REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2012, julgado 
sob a sistemática do art. 543-C do CPC ).
III. Em face do princípio da isonomia, a jurisprudência desta 
Corte firmou entendimento no sentido de que, nas ações 
regressivas acidentárias, o prazo quinquenal é também 
aplicado à Fazenda Pública, na qualidade de autora.
IV. É firme, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento no 
sentido de que "a natureza ressarcitória de tal demanda afasta 
a aplicação do regime jurídico-legal previdenciário, não se 
podendo, por isso, cogitar de imprescritibilidade de seu 
ajuizamento em face do empregador" (STJ, AgRg no REsp 
1.365.905/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/11/2014), atingindo a prescrição do próprio 
direito de ação.
V. No sentido da jurisprudência deste Tribunal, "é de cinco 
anos o prazo para o INSS ajuizar ação contra o empregador 
tendo por objetivo o ressarcimento de despesas com o 
pagamento de benefício acidentário. O termo inicial da 
prescrição da pretensão, por sua vez, conta-se a partir da 
concessão do benefício. A propósito: REsp 1.457.646/PR, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/10/2014; e AgRg 
no REsp 1.423.088/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 19/05/2014" (STJ, AgRg no AREsp 521.595/RS, 
Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 04/08/2015). Em igual sentido: STJ, REsp 1.499.511/RN, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 05/08/2015.
VI. No caso, cuida-se de ação regressiva, ajuizada pelo INSS, 
em desfavor de empregador, sendo os benefícios, decorrentes 
de acidente de trabalho, concedidos, aos segurados ou a seus 
dependentes, em 2003. A ação indenizatória, contudo, 
somente foi ajuizada em 06/05/2011, quando já fulminado o 
direito de ação, pelo decurso do prazo quinquenal.
VII. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa 
parte, improvido.
(AgRg no REsp 1541129/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, 
DJe 17/11/2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0063137-3 REsp 1.443.582 / PB

Números Origem:  00086663720094058200  200982000086667  25567  364200800313003  86663720094058200

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : SOSERVI - SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA 
RECORRIDO : ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A - SUCESSORA 

DE
_         : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA SAELPA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR FIGUEIREDO SILVA E OUTRO(S) - PE014123 

 FREDERICO CARNEIRO LEAL DIAS PEREIRA  - PE025241 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOSERVI - SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA 
AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A - SUCESSORA 

DE
_         : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA SAELPA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR FIGUEIREDO SILVA E OUTRO(S) - PE014123 

 FREDERICO CARNEIRO LEAL DIAS PEREIRA  - PE025241 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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